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REUNIÃO ORDINÁRIA DE 3 DE AGOSTO DE 2026 

----------------------------------------------ORDEM DO DIA ------------------------------------------ 

-----------------------------------------------INFORMAÇÕES-------------------------------------------- 

1. Do ofício da Vimágua – Empresa de Água e Saneamento de Guimarães e Vizela, 

E.I.M., S.A., dando conhecimento da atualização das necessidades de recrutamento 

constantes do Mapa de Pessoal para o exercício de 2026. ----------------------------------- 

----------------------------------------------DELIBERAÇÕES--------------------------------------------- 

2. CÂMARA – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA 

MUNICIPAL, REALIZADA EM 20 DE JULHO DE 2026. 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

3. OBRAS PÚBLICAS - REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO DA ESCOLA EB2,3 DE PEVIDÉM – 

SELHO S. JORGE – MODIFICAÇÃO OBJETIVA DO CONTRATO, TRABALHOS 

COMPLEMENTARES, PRORROGAÇÃO DE PRAZO E REEQUILÍBRIO FINANCEIRO – 

Presente a seguinte informação: “Em reunião da Câmara Municipal de Guimarães, 

realizada a 07/04/2025, foi deliberada a adjudicação da empreitada em epígrafe ao 

consórcio “COSTEIRA / NVE.”, por um valor de €11.875.123,12 + IVA e prazo de 

execução de 365 dias. Em 02/05/2025 foi assinado o contrato de empreitada, que 

obteve o visto do Tribunal de Contas em 10/07/2025. De acordo com a informação 

fundamentada da direção de fiscalização, datada de 14/06/2026, em anexo, no 

desenvolvimento dos trabalhos, surgiram situações imprevistas que causaram a 

necessidade de execução de: Trabalhos Complementares referentes a: Demolição de 

Estruturas Enterradas, no valor de €26.241,06 + IVA; Pavimentos Térreos, no valor 

de €335.296,11 + IVA; Execução de Platibandas, no valor de €65.825,76 +IVA; Caixas 

Estores, no valor de €83.480,13 + IVA; Prorrogação de prazo. Neste enquadramento 

submete-se à consideração superior a aprovação: Trabalhos complementares no 

valor total de €510.843,06 + IVA; Custos de estaleiro e prolongamento do aluguer 

das instalações provisórias, no valor de €233.799,68 + IVA; Prorrogação de prazo de 

90 dias.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 
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4. OBRAS PÚBLICAS - PAVILHÃO DA ESCOLA EB 2,3 JOÃO DE MEIRA – RESPOSTA AO 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA ENTREGA DAS 

PROPOSTAS – RATIFICAÇÃO – Presente, para ratificação, o despacho do Presidente 

da Câmara, datado de 28 de julho de 2026, que aprovou a resposta do júri do 

procedimento em epígrafe ao pedido de esclarecimentos e lista de erros e omissões 

aceites, bem como a prorrogação do prazo para apresentação de propostas por um 

período de 9 dias, de acordo com a seguinte informação: “O pedido de 

esclarecimentos/erros e omissões, necessário à boa compreensão e interpretação 

das peças do procedimento referido em epígrafe, foi apresentado por um dos 

interessados (anexo 1) tendo o mesmo sido objeto de análise por parte da Divisão de 

Estudos e Projetos (DEP). Neste sentido foi elaborada a resposta ao pedido de 

esclarecimentos conforme anexo 2, bem como a lista de erros e omissões aceites 

(anexo 3), considerando-se rejeitados todos os que não tenham sido expressamente 

aceites. Dado que a resposta ao pedido de esclarecimentos não foi disponibilizada 

no prazo estipulado, conforme determinam as alíneas a) e b) do n.º 5 do artigo 50º 

do Código dos Contratos Públicos (CCP), deverá ser prorrogado o prazo para a 

apresentação das propostas, por um período de 9 dias, a contar da data anterior para 

a entrega das propostas, nos termos do n.º 1 do artigo 64.º do CCP. Assim, submete-

se à consideração do dono da obra, representado pelo Sr. Presidente da Câmara, Dr. 

Ricardo Araújo, para posterior aprovação, mediante ratificação, pela Câmara 

Municipal: a aprovação da resposta ao pedido de esclarecimentos e da lista de erros 

e omissões aceites, devendo as mesmas serem disponibilizadas na plataforma 

eletrónica acinGov e notificadas a todos os interessados; a prorrogação do prazo para 

a apresentação das propostas, por um período de 9 dias, a contar da data anterior 

para a entrega das propostas, decisão esta que deve ser notificada a todos os 

interessados, publicando-se o respetivo aviso no Diário da República, nos termos do 

referido no n.º 5 do artigo 64.º do CCP.” 

RESULTADO DA DELIBERÇÃO 

 

5. URBANISMO - ABERTURA DO PROCEDIMENTO DO PLANO DE PORMENOR COM 

EFEITOS REGISTAIS DA ÁREA HABITACIONAL E DE EQUIPAMENTOS DE URGEZES – 

RETIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO DE 16 DE FEVEREIRO DE 2026 - Presente a seguinte 
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informação: “Na sequência da submissão dos documentos para publicação, em 

Diário da República, do Aviso de Abertura do Procedimento de Elaboração do Plano 

de Pormenor com efeitos registais da Área Habitacional e de Equipamentos de 

Urgezes, vem a DGT - Direção Geral do Território solicitar a inclusão, na deliberação 

do órgão executivo municipal, da sujeição ou não sujeição do plano a avaliação 

ambiental, tendo em conta que na deliberação de 16 de fevereiro de 2026, não foi 

feita menção sobre a sujeição ou não do plano. Deste modo, coloca-se à 

consideração superior o envio da proposta de retificação da deliberação, com 

inclusão da menção à Avaliação Ambiental Estratégica, propondo-se que a Câmara 

Municipal delibere: 1. Iniciar o procedimento relativo à Elaboração do Plano de 

Pormenor com Efeitos Registais da Área Habitacional e de Equipamentos de Urgezes, 

nos termos do n.º 1 do artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 4 de maio, na sua 

atual redação, que aprovou o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 

(RJIGT), seguindo os procedimentos legais definidos no mesmo diploma legal; 2. 

Aprovar os Termos de Referência para a Elaboração do Plano de Pormenor com 

Efeitos Registais da Área Habitacional e de Equipamentos de Urgezes; 3. Determinar 

que a Elaboração do Plano de Pormenor com Efeitos Registais da Área Habitacional 

e de Equipamentos de Urgezes, está sujeito a Avaliação Ambiental, conforme emana 

da consulta prévia efetuada ao abrigo do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 5 de junho, na sua atual redação, à Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional (CCDR) enquanto entidade com responsabilidades 

ambientais específicas (ERAE); 4. Proceder à abertura do período de participação 

preventiva, nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do RJIGT, estabelecendo o período de 

15 (quinze) dias úteis para o efeito, contados 5 (cinco) dias úteis após a publicação, 

em Diário da República, da presente deliberação; 5. Definir o prazo máximo de 24 

meses para a conclusão da elaboração em causa.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

6. PROTOCOLOS - APOIO À ESTERILIZAÇÃO DE ANIMAIS DE COMPANHIA DO 

MUNICÍPIO DE GUIMARÃES – RETIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO DE 20 DE JULHO DE 

2026 – Presente a seguinte informação: “Em sua reunião realizada em 20 de julho de 

2026 a Câmara Municipal deliberou aprovar a celebração de um Protocolo com a 
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Ordem dos Médicos Veterinários para a implementação da modalidade do Cheque 

Veterinário, bem como a dotação orçamental global de €20.000,00 para o Programa 

Municipal de Apoio à Esterilização de Animais de Companhia, repartida da seguinte 

forma: a) €10.000,00 destinados à atribuição de cheques veterinários (profilaxia 

cirúrgica reprodutiva) a agregados familiares em situação de carência económica; b) 

€10.000,00 destinados à atribuição de comparticipações financeiras à população em 

geral para apoio à esterilização de animais de companhia. Contudo, importa clarificar 

que o montante destinado à atribuição de cheques veterinários (profilaxia cirúrgica 

reprodutiva) a agregados familiares em situação de carência económica, 

compreende um valor destinado àquele propósito e outro relativo à taxa de 

utilização e manutenção da plataforma de gestão integrada da Ordem dos Médicos 

Veterinários para a coordenação da atribuição, registo e validação dos cheques 

veterinários, que, nos termos do referido protocolo, corresponde a €1.000,00, 

acrescido do IVA à taxa em vigor. Assim, submete-se à consideração superior que, 

nos termos do n.º 2 do artigo 174º do Código do Procedimento Administrativo, a 

Câmara Municipal delibere retificar a sua deliberação de 20 de julho de 2026 

passando a dotação orçamental global para o Programa Municipal de Apoio à 

Esterilização de Animais de Companhia a ser de €20.230,00, com a seguinte 

repartição: a) €9.000,00 destinados à atribuição de cheques veterinários (profilaxia 

cirúrgica reprodutiva) a agregados familiares em situação de carência económica; b) 

€1.230,00 relativos à taxa de utilização e manutenção da plataforma de gestão 

integrada da Ordem dos Médicos Veterinários; c) €10.000,00 destinados à atribuição 

de comparticipações financeiras à população em geral para apoio à esterilização de 

animais de companhia. Considerando que a assinatura do referido protocolo deverá 

ocorrer no dia de hoje por forma a possibilitar a implementação dos procedimentos 

necessários para que a medida possa entrar em vigor no próximo dia 1 de agosto, 

submete-se ainda à consideração superior que esta retificação seja aprovada por 

despacho do Presidente da Câmara Municipal, a ratificar posteriormente na próxima 

reunião do executivo camarário, atribuindo os respetivos efeitos à data deste 

despacho, ao abrigo do n.º 3 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e 

do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo”. 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 
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7. PROTOCOLOS - PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM O CENTRO DE CULTURA E 

DESPORTO DOS TRABALHADORES DO MUNICÍPIO DE GUIMARÃES - NOTA DE 

RETIFICAÇÃO – Presente a seguinte informação: “No âmbito do Protocolo de 

Colaboração celebrado em 28 de novembro de 2024 entre o Município de Guimarães 

e o Centro de Cultura e Desporto dos Trabalhadores do Município de Guimarães 

(CCDTMG), verifica-se que o número de contribuinte indicado para o segundo 

outorgante se encontra incorreto. Assim, declara-se que, onde se lê: “Centro de 

Cultura e Desporto dos Trabalhadores do Município de Guimarães, pessoa coletiva 

n.º 503494933…”; deve passar a constar o número de contribuinte correto: 

505960893, conforme informação atualizada. Mantêm-se inalteradas todas as 

restantes cláusulas e condições do protocolo, não havendo qualquer impacto no 

conteúdo substancial do documento.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

8. PROTOCOLOS - PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM O CENTRO DE CULTURA E 

DESPORTO DOS TRABALHADORES DO MUNICÍPIO DE GUIMARÃES - PROPOSTA DE 

ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO PARA 2026 –– Presente a seguinte informação: “Nos 

termos do protocolo celebrado entre o município de Guimarães e o Centro de Cultura 

e desporto dos Trabalhadores do município de Guimarães, aprovado por deliberação 

da Câmara Municipal de 28/11/2024, e verificadas, conforme resulta da informação 

anexa, as condições previstas na cláusula 3ª, submete-se à Câmara Municipal a 

aprovação do subsídio a atribuir no ano de 2026, ao abrigo do disposto na alínea p) 

do n.º1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, no valor de €54.720,00 

(cinquenta e quatro mil e setecentos e vinte euros), nos termos definidos na cláusula 

2ª daquele protocolo.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

9. REGULAMENTOS – NOVO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO ÀS 

INSTITUIÇÕES SOCIAIS – Presente a seguinte informação: “Guimarães conta com um 

movimento associativo forte, empreendedor e criativo, detentor de uma amplitude, 

regularidade e diversidade de atuação que contribuem decisivamente para o 
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desenvolvimento sustentável do nosso concelho e asseguram, a todos os que se 

encontram em situação de particular fragilidade, os cuidados e a solidariedade 

condizentes com a dignidade que lhes é devida. A nova conjuntura social e 

organizacional impõe uma atuação baseada nos princípios da solidariedade, da 

autonomia, da identidade, da responsabilidade e da subsidiariedade, que garanta o 

bem-estar das pessoas, das famílias e das comunidades, o que exige recursos que 

sustentem a qualidade e a inovação. O Município de Guimarães reconhece e valoriza 

este trabalho, e tem assumido uma visão humanista e solidária, identificando nas 

Instituições Particulares de Solidariedade Social parceiros imprescindíveis para a 

mitigação das desigualdades. Destarte, tem mantido uma aposta significativa no 

estímulo e no incentivo a esta participação em matéria social, cooperando com as 

instituições através da concessão de apoios, ao abrigo do Regulamento de Apoio às 

Instituições de Solidariedade Social, aprovado por deliberação de 20 de maio de 

2010, sancionada pela Assembleia Municipal em sessão de 28 de junho de 2010. A 

dinâmica social contemporânea e a dimensão atual que estes apoios assumem na 

atividade e gestão do orçamento do Município de Guimarães exige, contudo, que os 

instrumentos normativos de apoio a estas instituições acompanhem a evolução das 

necessidades e das boas práticas de governação, bem como escoltem a estratégia de 

modernização e reforço da intervenção social do Município. Afigura-se, desta feita, 

premente, efetuar uma revisão ao referido regulamento, porquanto importa 

asseverar o alinhamento das políticas municipais com as mais recentes orientações 

nacionais e internacionais em matéria de coesão social, inclusão e sustentabilidade 

das respostas. Esta revisão deve igualmente refletir os mecanismos de planeamento 

territorial em vigor, garantindo a coerência com os instrumentos estratégicos 

municipais e supramunicipais, bem como a adequação das normas às exigências 

atuais de intervenção social. Assim, o novo regulamento passa a estar conformado 

com os principais instrumentos de planeamento territorial do concelho, 

nomeadamente a Carta Social do Concelho de Guimarães, enquanto mecanismo 

estruturante de diagnóstico, projeção de necessidades e apoio à tomada de decisão. 

Paralelamente, assegura-se a articulação com a estratégia local e com os Planos 

Municipais em vigor, designadamente o Plano de Desenvolvimento Social para o 

Crescimento Inclusivo, o Plano Municipal de Envelhecimento Ativo e Saudável, o 
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Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação, o Plano Municipal para a 

Integração de Migrantes, a Estratégia Local para os Direitos da Criança, a Estratégia 

Local para a Habitação e o Plano de Ação do Núcleo de Planeamento e Intervenção 

Sem-Abrigo de Guimarães, garantindo a necessária coerência entre os instrumentos 

de política social do município. Ressalve-se igualmente o alinhamento com os 

desígnios de Guimarães 2026 – Capital Verde Europeia, na medida em que o novo 

regulamento incorpora os princípios de sustentabilidade, inovação social e 

participação comunitária que norteiam esta distinção europeia. Por outro lado, este 

regulamento tem patente a convergência com a Estratégia Nacional, nomeadamente 

a Estratégia Nacional de Combate à Pobreza e a Estratégia para os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, bem como com alguns referenciais internacionais, incluindo 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU, o Pilar 

Europeu dos Direitos Sociais e a Estratégia Europeia de Cuidados. Pretende-se que o 

apoio municipal não seja apenas um recurso pontual e circunscrito, mas antes um 

catalisador de projetos que alavanquem, de forma efetiva, a inclusão ativa, a 

sustentabilidade e a inovação, em linha com as prioridades nacionais e europeias 

para o desenvolvimento social e territorial. Constatada a premência de ajustar os 

mecanismos municipais de apoio às dinâmicas reais e emergentes da nossa 

comunidade, e reconhecendo que a intervenção social e o desenvolvimento 

comunitário extravasam amiúde as estruturas formais tradicionais, o presente 

regulamento passa a abarcar, para além das Instituições Particulares de 

Solidariedade Social e entidades equiparadas, outras associações, fundações e 

entidades sem fins lucrativos que, não detendo tal estatuto, desenvolvam de forma 

comprovada atividades com benefício direto na população local. Simultaneamente, 

urge reforçar os princípios de rigor, equidade, transparência e responsabilidade na 

atribuição dos apoios públicos, nomeadamente através de procedimentos mais 

consistentes e controláveis, bem como da definição de critérios mais claros, objetivos 

e mensuráveis, que se vêm, neste novo instrumento normativo, densificados e 

clarificados. Este esforço visa garantir uma gestão mais eficiente dos recursos 

públicos e promover uma relação de confiança e cooperação entre o Município e as 

entidades, tornando possível a aferição da qualidade e da pertinência dos objetos 

das candidaturas para os quais é canalizado o apoio público.  Efetivamente, uma 



G
U
IMA

S
AER

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES 
 

9 
Mod. 229-A/SQ 0 

 

gestão eficiente dos recursos públicos impõe uma clarificação dos critérios de 

elegibilidade e de avaliação, pelo que esta revisão introduz métricas mais precisas, 

permitindo distinguir e valorizar as intervenções com maior impacto efetivo no 

território, garantindo que o apoio do Município seja direcionado para onde é mais 

necessário e eficaz. Assim, o grande destaque do novo regulamento assenta na 

robustez e na transparência dos critérios de avaliação, que possibilitam uma 

quantificação da pontuação a atribuir a cada candidatura, tendo por base indicadores 

com influência decisiva no desenvolvimento e projeção do tecido social local. As 

tipologias dos apoios a conceder são abordadas, neste novo regulamento, de forma 

assumidamente diferenciada, integrando secções próprias, o que permite melhor 

perceção no que respeita aos elementos instrutórios específicos das candidaturas, 

ao prazo para a sua apresentação, aos critérios específicos de avaliação e também 

quanto à forma e condições de pagamento ou de disponibilização de recursos. Os 

prazos de candidaturas vêm-se alargados, passando a prever um período temporal 

de dois meses, por contraponto com o período de um mês que era anteriormente 

concedido. Para além disso, o período regular de candidaturas passa a acontecer nos 

meses de outubro e de novembro do ano anterior ao da vigência do Plano de 

Atividades que integra o objeto do apoio solicitado, para permitir às instituições 

melhor perceção das necessidades reais para o próximo ano de atividade e melhor 

maturação e instrução das candidaturas, o que nem sempre acontecia no prazo 

regulamentar anterior que circunscrevia a possibilidade de apresentar candidatura 

apenas ao mês de setembro. Por outro lado, por contraponto com o regulamento 

anterior, em que todas as candidaturas estavam sujeitas a um único prazo, passa 

igualmente a estar prevista a adequação dos prazos de candidatura às 

especificidades dos apoios a solicitar, neste caso, permitindo-se que as candidaturas 

para a disponibilização de espaços, equipamentos e outros recursos possam 

acontecer de forma contínua ao longo do tempo, desde que com uma antecedência 

de 90 dias face à necessidade dos mesmos. Destaque também para a transição para 

um modelo de candidaturas plurianuais, o que visa conferir maior previsibilidade, 

estabilidade e sustentabilidade financeira às instituições sociais, permitindo um 

planeamento estratégico de médio e longo prazo. Na verdade, e porque se vê 

superada a rigidez do ciclo anual, espera-se que esta medida possa reduzir a carga 
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burocrática associada aos processos de candidatura e validação, garantindo-se, 

simultaneamente, uma melhor continuidade e eficiência na prestação das respostas 

sociais, assegurando que o foco das instituições permanece no impacto direto junto 

dos seus beneficiários. A revisão do presente regulamento traduz, assim, o 

compromisso do Município de Guimarães com a melhoria contínua das suas políticas 

sociais, assegurando que os mecanismos de apoio existentes respondem de forma 

adequada aos desafios atuais e futuros, contribuindo para o desenvolvimento 

sustentável do concelho. Estamos perante uma reafirmação da aposta de Guimarães 

com a transparência administrativa e com uma rede social forte e inovadora, capaz 

de responder aos desafios de um futuro que se pretende progressivamente mais 

inclusivo. Através de procedimentos de candidatura mais claros e de mecanismos de 

acompanhamento e reporte mais robustos, assiste-se ao fortalecimento da relação 

de confiança e de cooperação que não pode deixar de existir entre as instituições e 

a autarquia. Neste enquadramento, a Câmara Municipal de Guimarães deliberou, em 

sua reunião de 29 de julho de 2024, dar início ao procedimento tendente à alteração 

do Regulamento de Apoio às Instituições de Solidariedade Social, nos termos dos 

artigos 97.º a 101.º, e dos artigos 139.º a 142.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, deliberação 

que, contudo, não chegou a ser publicitada nos termos do disposto no artigo 98.º do 

Código do Procedimento Administrativo. Por esse motivo, e considerada também a 

dimensão e contexto das alterações que se pretendem introduzir e dos objetivos a 

alcançar, procedeu-se a uma nova abertura de procedimento, a que se seguiu a sua 

divulgação, conforme edital de 15 de junho de 2026, com vista à participação dos 

cidadãos, que se puderam constituir como interessados e apresentar contributos. No 

decurso do prazo estabelecido para o efeito, foram apresentados 22 contributos por 

interessados, que foram devidamente analisados e ponderados. Considerando que 

os interessados constituídos se pronunciaram, no procedimento, sobre a matéria 

objeto do presente regulamento, não se procedeu a audiência dos interessados, 

conforme previsto na al. d) do n.º 3 do artigo 100.º do Código do Procedimento 

Administrativo, não havendo igualmente lugar a consulta pública, nos termos do 

artigo 101.º do mesmo Código, em virtude de a natureza da matéria nele regulada 

não o exigir, e porque não afeta de modo direto e imediato direitos ou interesses 



G
U
IMA

S
AER

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES 
 

11 
Mod. 229-A/SQ 0 

 

legalmente protegidos dos cidadãos, antes conferindo direitos a potenciais 

interessados. Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais 

pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, e nos termos do disposto 

na alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

e tendo em vista o estabelecido na alínea h) do n.º 2 do artigo 23.º do mesmo 

diploma legal, elaborou-se o projeto do novo Regulamento Municipal de Apoio às 

Instituições Sociais, e submete-se para decisão superior que a Câmara Municipal 

proponha a aprovação do referido regulamento pela Assembleia Municipal, 

conforme previsto na alínea k) do n.º 1 do mesmo artigo 33.º, e para os efeitos 

constantes da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da referida Lei n.º 75/2013, todos na 

sua redação atual.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

10. RECURSOS HUMANOS – AUTORIZAÇÃO DE RECRUTAMENTO DE ASSISTENTES 

OPERACIONAIS DE APOIO EDUCATIVO E ASSISTENTES TÉCNICOS COM PERFIL 

ADMINISTRATIVO – Presente a seguinte proposta: “Em sessão da Assembleia 

Municipal de 04/05/2026, foi aprovada uma alteração do mapa de pessoal em vigor, 

nos termos da proposta aprovada em reunião da Câmara Municipal de 20/04/2026, 

tendo sido aditados novos postos de trabalho que não se encontravam 

contemplados no Mapa Anual de Recrutamentos Autorizados (MARA). Na sequência 

dessa alteração, foi autorizado, por deliberação da Câmara Municipal de 11/05/2026, 

o recrutamento de 25 assistentes operacionais de apoio educativo e 10 assistentes 

técnicos administrativos, postos constantes daquele mapa de pessoal. Destes, até à 

presente data, foram recrutados 11 assistentes operacionais de apoio educativo e 5 

assistentes técnicos administrativos. Entretanto, em resultado da cessação de 

funções de diversos trabalhadores por aposentação, por admissão noutras entidades 

ou por rescisão do contrato de trabalho, verifica-se a necessidade de assegurar a 

ocupação dos postos de trabalho entretanto libertados, de forma a garantir a 

qualidade dos serviços prestados. Para o efeito, encontram-se válidas as reservas de 

recrutamento constituídas no âmbito dos procedimentos concursais promovidos 

para as referidas carreiras e perfis profissionais, permitindo o preenchimento célere 

das necessidades identificadas. Assim, ao abrigo do disposto no artigo 30.º da Lei 
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Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, conjugado com o artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 

submete-se à Câmara Municipal a autorização de recrutamento, para: 20 assistentes 

operacionais de apoio educativo; 10 assistentes técnicos com perfil administrativo”.  

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

11. RECURSOS HUMANOS - PROCEDIMENTO DISCIPLINAR N.º 3/2026 – Presente a 

seguinte proposta: “No âmbito do procedimento disciplinar instaurado por despacho 

de 13 de março de 2026, ao abrigo do contrato interadministrativo de delegação de 

competências, conjugado com o n.º 1 do artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 

30 de janeiro, submete-se à aprovação da Câmara Municipal, nos termos do n.º 4 do 

artigo 197.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, a aplicação da sanção disciplinar de multa de duas 

remunerações base diárias, suspensa de execução pelo período de 12 meses, 

conforme proposta apresentada pela instrutora no respetivo relatório final.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

12. TRANSPORTES - FESTAS GUALTERIANAS - GRATUITIDADE NO PERÍODO 

NOTURNO E REFORÇO DE OFERTA - DETERMINAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE SERVIÇO 

ADICIONAL À CONCESSIONÁRIA GUIMABUS - 31 DE JULHO, 1, 2, 3 E 4 DE AGOSTO - 

RATIFICAÇÃO - Presente a seguinte informação: “Assunto: A presente informação 

visa submeter à apreciação e aprovação da Câmara Municipal de Guimarães a 

decisão de determinar à concessionária municipal de SPTP, Guimabus, a execução de 

uma obrigação de serviço público adicional consubstanciada no reforço e 

prolongamento de horário das linhas N21 – Circular Pedroso – Belos Ares, N51 – 

Costa (São Roque), N82 – Circular Silvares - Gondar e N83 – Circular S. Martinho 

Candoso – Gondar, e na gratuitidade de todas as circulações na rede noturna da 

Guimabus (linhas iniciadas em N), nos dias 31 de julho, 1, 2 e 3 de agosto. 

Enquadramento: As Festas da Cidade e Gualterianas 2026 constituem o mais 

emblemático evento festivo de Guimarães, celebrando a identidade, a história e a 

cultura vimaranenses através de um programa que alia tradição, património, música, 

artes, animação popular e manifestações religiosas. Realizadas entre 24 de julho e 3 
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de agosto de 2026, as festividades transformam o centro histórico e diversos espaços 

da cidade num grande palco de encontro entre a comunidade e os milhares de 

visitantes que anualmente acorrem a Guimarães. A programa principal deste evento 

concentra-se nos dias 31 de julho, 1, 2 e 3 de agosto congregando milhares de 

pessoas de que se deslocam para a cidade de Guimarães, pressionando as vias de 

acesso e a capacidade de estacionamento do principal núcleo urbano do Município. 

Assim e por forma a aliviar e mitigar os constrangimentos associados à mobilidade 

de milhares de pessoas que se deslocam para os principais eventos destas festas 

pretende-se oferecer uma opção de mobilidade sustentável completamente 

enquadrada nos objetivos do Município de Guimarães como pertencente à Net Zero 

Cities e atribuição do estatuto de Capital Verde Europeia em 2026. Enquadramento 

contratual: O Contrato celebrado pela Município de Guimarães tem por objeto a 

exploração do serviço público de transporte rodoviário de passageiros da sua 

competência, delimitado, designadamente, pelas Cláusulas 4.ª e 5.ª, que consistem 

no serviço público de transporte de passageiros da competência do Município de 

Guimarães. Nos termos da Cláusula 19.ª/1 desse Contrato, a Concedente pode 

determinar à Concessionária a realização de obrigações de serviço público adicionais 

às previstas no contrato, designadamente a determinação de exploração de novas 

linhas ou serviços, bem como a disponibilização de tarifários bonificados 

relativamente aos previstos no Anexo 7 (Títulos e Tarifas). A Cláusula 19.ª/2 

estabelece que a determinação de obrigações de serviço público adicionais deve 

realizar-se mediante alteração ao contrato se da mesma resultar qualquer 

pagamento da Concedente ou encargo para a Concedente, nos termos da Cláusula 

52.ª. Esta última prevê o apuramento do efeito financeiro líquido das obrigações de 

serviço público adicionais, de acordo com a metodologia constante do Anexo 8, e o 

pagamento de compensação quando esse efeito seja negativo para a concessionária. 

Obrigação de serviço público adicional a solicitar à Guimabus: A obrigação de 

serviço público adicional a solicitar à Guimabus deverá ter o seguinte conteúdo 

mínimo: 1. Período de vigência: No dia 31 de julho, após as 20h00, nos dias 1, 2 e 3 

de agosto, nos períodos compreendidos entre as 00h00 e as 03h00 e entre as 20h00 

e as 24h00 e no dia 4 de agosto, entre as 00h00 e as 03h00; 2. Âmbito territorial: 

Gratuitidade na emissão de títulos ocasionais nas linhas N11 Circular Nespereira – 
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Carvalhos, N21 – Circular Pedroso – Belos Ares, N41 – Circular Silvares – Parque 

Industrial, N42 – Circular Fermentões – Parque Industrial, N51 – Costa (São Roque), 

N71 – Santo Amaro (via Salgueiral), N82 – Circular Silvares – Gondar e N83 – Circular 

S. Martinho Candoso – Gondar e reforço e prolongamento de oferta das linhas N21 

– Circular Pedroso – Belos Ares, N51 – Costa (São Roque), N82 – Circular Silvares – 

Gondar e N83 – Circular S. Martinho Candoso – Gondar; 3. Âmbito operacional: 

gratuitidade no período de vigência indicado nas linhas da rede noturna (linhas 

iniciadas por N) e reforço e prolongamento das linhas N21 – Circular Pedroso – Belos 

Ares, N51 – Costa (São Roque), N82 – Circular Silvares – Gondar e N83 – Circular S. 

Martinho Candoso – Gondar conforme determinado em seguida; 4. Âmbito material: 

gratuitidade nas circulações das linhas da rede noturna (linhas iniciadas por N) no 

período de vigência referido, mediante não cobrança dos títulos ocasionais aplicáveis 

ou adoção de título/validação de valor zero, nos termos operacionais a definir e 

reforço e prolongamento das N21 – Circular Pedroso – Belos Ares, N51 – Costa (São 

Roque), N82 – Circular Silvares – Gondar e N83 – Circular S. Martinho Candoso – 

Gondar no dia 31 de julho, após as 20h00, nos dias 1, 2 e 3 de agosto, nos períodos 

compreendidos entre as 00h00 e as 03h00 e entre as 20h00 e as 24h00 e no dia 4 de 

agosto, entre as 00h00 e as 03h00, de acordo com o definido em seguida: i. Linha 

N21 – Circular Pedroso – Belos Ares: Circulações adicionais com partida às 01:00 e 

02:00 nos dias úteis e circulações adicionais com partida às 21:30, 01:00 e 02:00 nos 

sábados, domingos e feriados, respeitando, no entanto, as proibições de trânsito em 

vigor; ii. Linha N51 – Costa (São Roque): Circulações adicionais de IDA com partida às 

22:00, 00:30, 01:30 e de VOLTA com partida às 22:15, 00:45 e 01:45, respeitando, no 

entanto, as proibições de trânsito em vigor; iii. Linha N82 – Circular Silvares – Gondar: 

Circulações adicionais com partida às 00:30 e 01:30, respeitando, no entanto, as 

proibições de trânsito em vigor; iv.Linha N83 – Circular S. Martinho Candoso – 

Gondar: Circulações adicionais com partida às 00:30 e 01:30, respeitando, no 

entanto, as proibições de trânsito em vigor. Impacto financeiro, compensação e 

cabimento: A gratuitidade dos serviços abrangidos determinará a perda de receita 

tarifária associada aos títulos ocasionais que deixem de ser cobrados pela Guimabus 

durante o período noturno das Festas Gualterianas e a realização de veículos.kms 

adicionais resultará num encargo acrescido para o concessionário. Essa perda deve 
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ser objeto de apuramento no âmbito do efeito financeiro líquido da obrigação de 

serviço público adicional, de acordo com o Contrato celebrado entre o Município de 

Guimarães e a Guimabus e com a legislação aplicável. Considerando os dados 

disponíveis, designadamente a receita de títulos ocasionais vendidos por dia, em 

período homólogo, devidamente atualizada a 2026 e o número de veículos.kms a 

efetuar neste serviço, estima-se que a compensação à Guimabus, possa ascender a 

€1.500,00, IVA incluído à taxa legal em vigor. Propõe-se que o Município de 

Guimarães assuma perante a Guimabus o pagamento da compensação 

correspondente ao efeito financeiro líquido validamente apurado, com cabimento 

n.º 2026/4606 na rúbrica 3.3.1.3.08 “Apoio à Redução Tarifária”. Competência e 

urgência: A competência para a aprovação da presente medida, para a assunção do 

encargo municipal correspondente e para a solicitação formal à Guimabus cabe à 

Câmara Municipal de Guimarães, nos termos do artigo 33.º/1, designadamente 

alíneas e), dd) e ee), do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, sem prejuízo 

das demais competências legais aplicáveis. Caso, por motivo de urgência 

devidamente fundamentado, não seja possível reunir extraordinariamente a Câmara 

Municipal em tempo útil, o Presidente da Câmara Municipal pode praticar o ato ao 

abrigo do artigo 35.º/3 do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ficando o 

mesmo sujeito a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob 

pena de anulabilidade. Proposta de deliberação: Caso mereça concordância 

superior, propõe-se que a Câmara Municipal de Guimarães delibere nos seguintes 

termos: 1. Aprovar, no âmbito das Festas Gualterianas, a gratuitidade dos bilhetes 

ocasionais nas circulações da rede noturna (linhas iniciadas em N) realizadas no dia 

31 de julho (após as 20h00), 1, 2 e 3 de agosto (entre as 00h00 e as 03h00 e entre as 

20h00 e as 24h00) e no dia 4 de agosto (entre as 00h00 e as 03h00); 2. Aprovar, no 

âmbito das Festas Gualterianas, o reforço e prolongamento das linhas N21 – Circular 

Pedroso – Belos Ares, N51 – Costa (São Roque), N82 – Circular Silvares – Gondar e 

N83 – Circular S. Martinho Candoso – Gondar e operadas pela Guimabus, durante o 

período compreendido entre 31 de julho e 4 de agosto, nos termos definidos; 3. 

Determinar à concessionária, Guimabus, a imposição das obrigações de serviço 

público adicional referidas nos números anteriores; 4. Assumir perante a Guimabus 

o pagamento da compensação correspondente ao efeito financeiro líquido 
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validamente apurado em resultado da obrigação de serviço público adicional, nos 

termos contratual e legalmente aplicáveis, até ao montante estimado de €1.500,00, 

IVA incluído à taxa legal em vigor, salvo ulterior deliberação municipal que autorize 

montante diverso; 5. Determinar que o pagamento da compensação fica 

condicionado ao apuramento do efeito financeiro líquido, à apresentação pela 

Guimabus dos elementos justificativos necessários com cabimento n.º 2026/4606, 

na rúbrica 3.3.1.3.08 “Apoio à Redução Tarifária”; 6. Autorizar o Presidente da 

Câmara Municipal a praticar os atos e a assinar as comunicações necessárias à 

execução da presente deliberação, incluindo o ofício a remeter à Guimabus; 7. 

Determinar a remessa de ofício à Guimabus, determinando a imposição da obrigação 

de serviço público adicional e o envio dos elementos necessários ao apuramento da 

compensação; 8. Caso a presente decisão venha a ser praticada pelo Presidente da 

Câmara Municipal por motivo de urgência, ao abrigo do artigo 35.º, n.º 3, do Anexo 

I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, submetê-la a ratificação da Câmara Municipal 

na primeira reunião realizada após a sua prática.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

13. TRANSPORTES - ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA ZONA URBANA DA 

CONCEIÇÃO – CEDÊNCIA DE AUTOCARRO - RATIFICAÇÃO – Presente a seguinte 

informação: “A Associação de Moradores da Zona Urbana da Conceição solicitou, a 

colaboração do município através da cedência de um autocarro, para efetuar o 

transporte dos moradores, no dia 25 de julho, a Viana do Castelo. Assim, ao abrigo 

do disposto na alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, considerando que se trata de uma deslocação que visa a realização de 

um passeio/convívio dos respetivos moradores, não se afigura inconveniente para os 

serviços a disponibilização do autocarro em causa, pelo que por despacho datado de 

17 de julho de 2026, foi deferido o pedido. Sendo uma competência da Câmara 

Municipal a atribuição deste tipo de apoios, submete-se para ratificação do Executivo 

Camarário o transporte solicitado.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 
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14. TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO DE SOCORROS MÚTUOS FAMILIAR 

VIMARANENSE – CEDÊNCIA DE AUTOCARRO – RATIFICAÇÃO – Presente a seguinte 

informação: “A Associação Socorros Mútuos Familiar Vimaranense solicitou, a 

colaboração do município através da cedência de um autocarro, para efetuar o 

transporte dos seus associados, no dia 27 de julho, a Aveiro. Assim, ao abrigo do 

disposto na alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, considerando que se trata de uma deslocação que visa um 

passeio/convívio da instituição, não se afigura inconveniente para os serviços a 

disponibilização do autocarro em causa, pelo que por despacho datado de 23 de 

julho de 2026, foi deferido o pedido. Sendo uma competência da Câmara Municipal 

a atribuição deste tipo de apoios, submete-se para ratificação do Executivo 

Camarário o transporte solicitado.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

15. TRANSPORTES - ASSOCIAÇÃO ARTÍSTICA DA MARCHA GUALTERIANA – 

CEDÊNCIA DE VIATURAS – RATIFICAÇÃO - Presente a seguinte informação: “A 

Associação Artística da Marcha Gualteriana solicitou a colaboração do Município de 

Guimarães, através da cedência das viaturas com as matrículas 44-33-AO, 60-42-GZ 

e 33-BB-09, destinadas à montagem dos carros alegóricos e à sua integração no 

desfile da Marcha Gualteriana, no período compreendido entre 31 de julho e 3 de 

agosto. Atendendo a que esta colaboração se destina à preparação e realização da 

Marcha Gualteriana, um dos momentos centrais das Festas da Cidade e Gualterianas, 

contribuindo para a valorização e projeção daquele que é um dos mais emblemáticos 

eventos do concelho, e considerando que a disponibilização das referidas viaturas 

não acarreta inconvenientes para o normal funcionamento dos serviços municipais, 

foi o pedido deferido por despacho de 5 de julho de 2025, no âmbito das 

competências da Câmara Municipal de Guimarães em matéria de atribuição de 

apoios às associações e entidades do concelho. Assim, submete-se à ratificação do 

Executivo Municipal a decisão de cedência das viaturas acima identificadas, nos 

termos do despacho proferido.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 
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16. TRANSPORTES – CORPO NACIONAL DE ESCUTAS – AGRUPAMENTO N.º 409 

GONDAR – CEDÊNCIA DE AUTOCARRO - Presente a seguinte informação: “O Corpo 

Nacional de Escutas – Agrupamento N.º 409 Gondar solicitou, a colaboração do 

município através da cedência de um autocarro, para efetuar o transporte dos seus 

elementos, no dia 09 de agosto, a Vieira do Minho. Assim, ao abrigo do disposto na 

alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

considerando que se trata de uma deslocação no âmbito de uma atividade 

organizada pelo agrupamento, não se afigura inconveniente para os serviços a 

disponibilização do autocarro em causa, pelo que por despacho datado de 23 de 

julho de 2026, foi deferido o pedido. Sendo uma competência da Câmara Municipal 

a atribuição deste tipo de apoios, submete-se para ratificação do Executivo 

Camarário o transporte solicitado.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

17. TRANSPORTES – LIGA PORTUGUESA CONTRA O CANCRO – NÚCLEO REGIONAL 

DO NORTE – CEDÊNCIA DE AUTOCARRO - Presente a seguinte informação: “A Liga 

Portuguesa Contra o Cancro – Núcleo Regional Norte solicitou, a colaboração do 

município através da cedência de autocarro, para efetuar o transporte de um grupo 

de senhoras, de forma a realizar consulta de aferição do cancro da mama, nos dias 

11 e 14 de agosto ao Porto. Assim, ao abrigo do disposto na alínea u) do n.º 1 do 

artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, não se afigura 

inconveniente para os serviços a disponibilização do autocarro em causa, pelo que 

por despacho datado de 23 de julho de 2026, foi deferido o pedido. Sendo uma 

competência da Câmara Municipal a atribuição deste tipo de apoios, submete-se 

para ratificação do Executivo Camarário o transporte solicitado, bem como o 

pagamento de trabalho suplementar ao motorista.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

18. TRANSPORTES – CENTRO SOCIAL NOSSA SENHORA DO CARMO – CEDÊNCIA DE 

AUTOCARRO – Presente a seguinte informação: “O Centro Social Nossa Senhora do 

Carmo solicitou a colaboração do Município, através da cedência de um autocarro, 

para assegurar o transporte dos seus utentes, no dia 17 de setembro, a Braga, com 
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vista à participação na Semana Cultural promovida pela UDIPSS Braga. Assim, ao 

abrigo do disposto na alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2 013, 

de 12 de setembro, e não se verificando qualquer inconveniente para os serviços 

municipais na disponibilização do referido autocarro, o pedido foi deferi do por 

despacho de 23 de julho de 2026. Atendendo a que a atribuição deste tipo de apoio 

constitui competência da Câmara Municipal, submete-se à apreciação e deliberação 

do Executivo Municipal a aprovação da cedência do autocarro para assegurar o 

transporte solicitado.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

19. TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO SOCIAL E CULTURAL DE URGESES – CEDÊNCIA DE 

AUTOCARRO – Presente a seguinte informação: “A Associação Social e Cultural de 

Urgeses solicitou a colaboração do Município, através da cedência de um autocarro, 

para assegurar o transporte dos seus seniores, no dia 19 de setembro, com destino 

à Régua, Foz Côa e Vila Real. Assim, ao abrigo do disposto na alínea u) do n.º 1 do 

artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e não se verificando 

qualquer inconveniente para os serviços municipais na disponibilização do referido 

autocarro, o pedido foi deferido por despacho de 23 de julho de 2026. Atendendo a 

que a atribuição deste tipo de apoio constitui competência da Câmara Municipal, 

submete-se à apreciação e deliberação do Executivo Municipal a aprovação da 

cedência do autocarro para assegurar o transporte solicitado.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

20. TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO DE DADORES BENÉVOLOS DE SANGUE DE 

GUIMARÃES – CEDÊNCIA DE AUTOCARRO – Presente a seguinte informação: “A 

Associação de Dadores Benévolos de Sangue de Guimarães solicitou a colaboração 

do Município, através da cedência de um autocarro, para assegurar o transporte de 

um grupo de dadores, no dia 27 de setembro, a Fátima, no âmbito da Peregrinação 

Nacional de Dadores de Sangue. Considerando que a deslocação se enquadra numa 

iniciativa de relevante interesse social e não se verificando qualquer inconveniente 

para os serviços municipais na disponibilização do referido autocarro, o pedido foi 

deferido por despacho de 23 de julho de 2026. Atendendo a que a atribuição deste 

tipo de apoio constitui competência da Câmara Municipal, nos termos da alínea u) 
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do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, submete-se 

à apreciação e deliberação do Executivo Municipal a aprovação da cedência do 

autocarro para assegurar o transporte solicitado.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO  

 

21. PROTEÇÃO CIVIL - REGULAMENTO MUNICIPAL DE CONCESSÃO DE DIREITOS E 

BENEFÍCIOS AOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DO CONCELHO DE GUIMARÃES - 

ATRIBUIÇÃO DE APOIOS – Presente a seguinte informação: “ O Regulamento 

Municipal de Concessão de Direitos e Benefícios aos Bombeiros Voluntários do 

Concelho de Guimarães, publicado no Diário da República, 2ª Série – n.º 205, em 

22/10/024, em vigor desde 23/10/2024, tem como objeto, de acordo com o 

estabelecido no seu artigo 2.º, “… estabelecer os direitos e benefícios sociais a 

conceder pelo Município de Guimarães aos bombeiros voluntários que residam no 

Concelho de Guimarães, das corporações que tenham área de atuação no Concelho 

de Guimarães.”, definindo ainda o seu artigo 3.º que “Para efeitos de aplicação do 

presente Regulamento, consideram-se bombeiros os indivíduos que, integrados de 

forma voluntária no corpo de bombeiros das associações legalmente constituídas e 

que tenham área de atuação no Concelho, inclusive se for via acordo entre corpos de 

bombeiros, têm por missão a proteção de vidas humanas e bens em perigo, mediante 

a prevenção e extinção de incêndios, socorro de feridos, doentes, ou ainda outros 

serviços previstos nos regulamentos e demais legislação em vigor e que preencham 

cumulativamente os seguintes requisitos: a) Todos os indivíduos que integram de 

forma voluntária e que constem do Quadro de Comando e Quadro Ativo desde que 

homologados pela Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil e residentes 

no concelho; b) Estar na situação de atividade no quadro ou de inatividade em 

consequência de acidente ocorrido no exercício das suas missões ou de doença 

contraída ou agravada em serviço”. Conforme disposto no artigo 6.º deste 

Regulamento, os bombeiros têm direito a: “Reembolso de 50 % do Imposto Municipal 

sobre Imóveis (IMI) liquidado referente a um prédio urbano, localizado na área do 

Concelho de Guimarães, destinado a habitação própria e permanente do beneficiário, 

com um limite máximo de reembolso de 250€/ano”; “Reembolso de 50 % do valor 

anual da renda, aos que vivem em casa arrendada, com um limite máximo de 



G
U
IMA

S
AER

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES 
 

21 
Mod. 229-A/SQ 0 

 

reembolso de 250€/ano”; “Reembolso de 50 % das taxas inerentes ao licenciamento 

ou comunicação prévia referentes a operações urbanísticas de construção, 

reconstrução, ampliação, conservação e beneficiação de habitação própria e 

permanente, incluindo as respeitantes à autorização de utilização”; “Reembolso de 

20 % do valor pago pelo serviço de abastecimento de água e serviço de gestão de 

resíduos, com um limite máximo de reembolso de 75€/ano”. Ao abrigo desta 

disposição legal: 13 bombeiros apresentaram o pedido de concessão do benefício do 

reembolso de 50% do IMI; 3 bombeiros apresentaram o pedido de concessão do 

benefício de reembolso de 50% do valor anual da renda; 2 bombeiros apresentaram 

o pedido de concessão do benefício do reembolso de 20 % do valor pago pelo serviço 

de abastecimento de água e serviço de gestão de resíduos. De acordo com análise 

efetuada pelo Serviço Municipal de Proteção Civil, todos eles reuniram os requisitos 

para a atribuição do Cartão Municipal de Identificação do Bombeiro. Examinados os 

respetivos processos, e conforme documentos apresentados pelos interessados, 

verifica-se que reúnem todos os requisitos para a atribuição dos diversos benefícios. 

Assim, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º do Regulamento Municipal de 

Concessão de Direitos e Benefícios aos Bombeiros Voluntários do Concelho de 

Guimarães, têm direito ao reembolso de 50% do IMI do prédio destinado à sua 

habitação própria e permanente, os bombeiros abaixo identificados.  

Nome 
Artigo 

matricial 
Freguesia 

Valor de 

Imposto 

pago (€) 

Valor do 

reembolso 

(€) 

Nº 

cabimento 

Nº 

Compromisso 

Marta Isabel Leite 

Ribeiro 
1463 Fermentões 113,22 56,61 3868 4132 

Rosa Maria 

Oliveira 

Magalhães 

1993 Fermentões 348,31 174,16 3869 4134 

Vera Lúcia 

Ferreira Rodrigues 
2302 Azurém 140,34 70,17 3870 4133 

Manuel Jorge de 

Oliveira Ribeiro 
909 

U.F. Sande 

São Lourenço 

e Balazar 

369,44 184,72 3873 4154 

Vero Lopes de 

Melo 
852 Serzedo 340,73 170,37 3878 4165 

Nuno Manuel 

Gomes Marques 
1333 Caldelas 200,6 100,3 3935 4202 
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Francisco Assis 

Silva Coutinho 
835 S. T. Candoso 145,49 72,75 3881 4167 

Maria Lúcia da 

Silva Magalhães 

(Corresponde ao ano de 

2025) 

1090 Guardizela 201,45 100,73 3882 4168 

Maria Lúcia da 

Silva Magalhães 

(Corresponde ao ano de 

2024) 

1090 Guardizela 244,09 122,05 3883 4170 

Cátia Isabel Castro 

Fernandes 
978 

U.F. Sande 

São Lourenço 

e Balazar 

117,41 58,71 3938 4203 

Nuno Manuel 

Gomes Marques 

1333 
Caldelas 

193,4 96,7 3879 4166 

Márcio André 

Martins Ferreira 

978 U.F. Sande S. 

Loureço e 

Balazar 

117,41 58,71 3885 4171 

João Emanuel 

Silva Moreira 

675 Sande São 

Martinho 

208,75 104,38  3939 4204 

Assim, nos termos da alínea b), do n.º 1, do artigo 6.º do Regulamento Municipal de 

Concessão de Direitos e Benefícios aos Bombeiros Voluntários do Concelho de 

Guimarães, têm direito a reembolso de 50 % do valor anual da renda, os bombeiros 

abaixo identificados. 

 

Nome 
Artigo 

matricial 
Freguesia 

Valor de 

Imposto 

pago (€) 

Valor do 

reembolso 

(€) 

Nº 

cabimento 

Nº 

Compromisso 

Lídia Daniela Lemos 

Ribeiro 
686 Infantas 1.400 250 3890 4172 

Cláudia Angélica 

Ferreira Ribeiro 
1420 Caldelas 700 250 3892 4173 

Paulo Sérgio Lopes 

Mendes 
2491 Fermentões 1.455 250 4047 4363 

Assim, nos termos da alínea c), do n.º 1, do artigo 6.º do Regulamento Municipal de 

Concessão de Direitos e Benefícios aos Bombeiros Voluntários do Concelho de 

Guimarães, têm direito ao reembolso de 20 % do valor pago pelo serviço de 

abastecimento de água e serviço de gestão de resíduos, os bombeiros abaixo 

identificados. 
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Nome 
Artigo 

matricial 
Freguesia 

Valor de 

Imposto 

pago (€) 

Valor do 

reembolso 

(€) 

Nº 

cabimento 

Nº 

Compromisso 

Nelson de Farias 

Oliveira 
2017 Urgezes 284,9 56,98 3894 4174 

Paulo Sérgio Lopes 

Mendes 
2491 Fermentões 380,37 76,07 4046 4362 

Em face do exposto, deverá submeter-se a aprovação do órgão executivo o 

reembolso do valor total de €2,253.41 (dois mil duzentos e cinquenta e três euros e 

quarenta e um cêntimos) aos referidos bombeiros voluntários, conforme 

discriminado no quadro supra, ao abrigo do disposto no supramencionado 

Regulamento. À consideração superior.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

22. AMBIENTE - PROJETO A+CLASS – ALLIANCE FOR CLIMATE LEADERSHIP - 

CANDIDATURA APROVADA NO ÂMBITO DO NETZEROCITIES ENABLING CITY 

TRANSFORMATION PROGRAMME – RATIFICAÇÃO – Presente a seguinte 

informação: “O projeto A+CLASS – Alliance for Climate Leadership, submetido em 14 

de outubro de 2024, constitui uma candidatura aprovada no âmbito do NetZeroCities 

Enabling City Transformation Programme (Horizon Europe, Grant Agreement 

HORIZON-RIA-SGA-NZC-101121530), tendo beneficiado de um financiamento global 

no montante de €1.499.649,32. A candidatura foi aprovada em 6 de março de 2025, 

decorrendo a sua execução entre 17 de março de 2025 e 16 de setembro de 2026, 

conforme documentação anexa. O projeto A+CLASS reúne as três Cidades-Missão 

portuguesas: Guimarães (na qualidade de líder do consórcio), Lisboa e Porto, com o 

objetivo de desenvolver uma plataforma digital de monitorização dos Contratos 

Climáticos da Cidade (CCC), assente numa abordagem integrada, combinando 

metodologias top-down e bottom-up. Paralelamente, visa promover a partilha de 

boas práticas entre as cidades participantes e disseminar os resultados junto da rede 

Cidades pelo Clima, contribuindo para o reforço da capacidade de implementação, 

acompanhamento e monitorização das estratégias locais de neutralidade climática. 

O consórcio é liderado pelo Município de Guimarães e integra como parceiros o 

Laboratório da Paisagem, o Município de Lisboa, a Porto Ambiente, a Porto Digital, o 
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Município do Porto, a Agência de Energia do Porto e o IST-ID – Associação do Instituto 

Superior Técnico para a Investigação e Desenvolvimento. Considerando que, à data 

da aprovação da candidatura, a respetiva participação do Município de Guimarães 

no projeto não foi submetida à apreciação e aprovação da Câmara Municipal, e 

atendendo ao parecer jurídico emitido em 8 de junho de 2026, o qual conclui que, 

por razões de prudência jurídica, as candidaturas em que o Município assuma a 

qualidade de líder de consórcio e seja responsável pela receção e subsequente 

transferência dos financiamentos para os restantes parceiros devem ser objeto de 

deliberação da Câmara Municipal, submete-se à consideração superior a presente 

proposta para efeitos de ratificação, com eficácia retroativa à data da aprovação da 

candidatura, ao abrigo do disposto no artigo 164.º do Código do Procedimento 

Administrativo.”. 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO  

 

23. AMBIENTE - CONSTITUIÇÃO DE EQUIPAS MULTIDISCIPLINARES DE SERVIÇOS 

URBANOS – Presente a seguinte proposta apresentada pelos Vereadores do Partidos 

Socialista: “Considerando que: A proximidade da intervenção pública é um dos 

fatores-chave para garantir a eficácia, a celeridade e a adequação dos serviços de 

manutenção urbana; A ação local, através de equipas operacionais, permite um 

maior conhecimento do território, uma resposta mais rápida e eficiente, uma maior 

proximidade aos cidadãos, uma maior eficiência na gestão dos recursos, permitindo 

a valorização e preservação do espaço público; A constituição de equipas 

multidisciplinares procura apoiar as freguesias e as respetivas juntas, não sendo estas 

integradas nos serviços até agora existentes de higiene urbana, limpeza e 

manutenção de espaços verdes; Propõe-se a Constituição de Equipas 

Multidisciplinares de Serviços Urbanos. O modelo proposto assenta na constituição 

de equipas operacionais com competências cruzadas nas áreas de limpeza urbana, 

manutenção de espaços verdes, pequenas reparações de via pública e apoio logístico 

a eventos e aos estabelecimentos de ensino. Cada equipa será dotada de recursos 

humanos com perfis complementares, bem como de maquinaria e equipamentos 

adequados à execução autónoma de tarefas. O estudo propõe uma lógica de atuação 

territorial baseada em núcleos operacionais (policêntricos), através das Comissões 
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Sociais Interfreguesias (CSIF), já estruturadas no território, articuladas com as atuais 

capacidades instaladas, nomeadamente das vilas de maior dimensão ou com 

centralidade funcional já reconhecida. Neste enquadramento, propõe-se que a 

Câmara delibere a aprovação da Constituição destas equipas, nos termos do Estudo 

Prévio, em anexo.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

24. AÇÃO SOCIAL - REFORÇO DO FUNDO DE MANEIO DA DIVISÃO PARA A COESÃO 

E DESENVOLVIMENTO SOCIAL (2026) – Presente a seguinte informação: “O fundo de 

maneio destinado ao pagamento de Apoios Sociais de Carácter Eventual, previstos 

no ponto 1 e 2 do artigo 2.º do Regulamento Municipal para Atribuição de Apoios a 

Pessoas em Situação de Vulnerabilidade no âmbito do Serviço de Atendimento e 

Acompanhamento Social Integrado de Guimarães (SAASI), e atualmente fixado em 

€14.500,00 mensais, conforme cabimento n.º 240/2026, tem-se revelado 

manifestamente insuficiente para assegurar a resposta às situações emergentes que 

diariamente são identificadas e acompanhadas pelo SAASI. O aumento significativo 

de pedidos de apoio decorre, em grande medida, da crescente complexidade das 

problemáticas sociais que afetam os agregados familiares acompanhados, 

destacando-se: intensificação de ações de despejo, que exigem respostas imediatas 

para garantir condições mínimas de habitabilidade e prevenir situações de 

sem-abrigo; os cortes no acesso à água, que comprometem a dignidade humana e a 

satisfação de necessidades básicas; a acentuação das vulnerabilidades económicas, 

que exige maior capacidade de intervenção rápida e eficaz. Estas situações, pela sua 

natureza urgente e pela necessidade de garantir a proteção imediata dos agregados 

familiares em risco, exigem que o fundo de maneio disponha da necessária dotação 

financeira. Assim, considerando que o atual valor mensal do fundo de maneio não 

permite dar resposta integral às solicitações que diariamente chegam ao Município, 

e atendendo à necessidade de reforçar a capacidade de intervenção do SAASI no 

âmbito da mitigação das problemáticas sociais referidas, submete-se para aprovação 

o reforço do fundo de maneio em €1.500,00 mensais, passando o valor total mensal 

para €16.000,00 (dezasseis mil euros), entre setembro e dezembro de 2026. A verba 
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em apreço encontra-se devidamente cabimentada através do cabimento n.º 

4586/2026.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

25. AÇÃO SOCIAL - ASSOCIAÇÃO DE REFORMADOS DE LORDELO - AQUISIÇÃO DE 

UMA VIATURA ELÉTRICA PARA O SERVIÇO DE APOIO DOMICILIÁRIO - APOIO 

EXTRAORDINÁRIO – Presente a seguinte informação: “A Associação de Reformados 

de Lordelo (ARL), pessoa coletiva de direito privado e sem fins lucrativos, desenvolve 

uma atividade de reconhecido interesse público no concelho de Guimarães, 

assegurando respostas sociais essenciais, nomeadamente através do Serviço de 

Apoio Domiciliário (SAD), que presta cuidados de proximidade, acompanhamento e 

apoio a pessoas idosas e em situação de dependência. No âmbito da sua missão, a 

ARL apresentou candidatura ao abrigo do Regulamento Municipal de Apoio 

Instituições de Solidariedade Social (Regulamento n.º 607/2010, de 15 de julho), 

solicitando apoio para aquisição de uma viatura elétrica destinada ao SAD. A 

Instituição fundamenta este pedido na necessidade de assegurar melhores 

condições de funcionamento do serviço, destacando que as viaturas atualmente 

afetas ao SAD têm registado avarias frequentes, originando custos de manutenção 

elevados e, em alguns momentos, condicionando a capacidade de resposta da 

Instituição perante os seus utentes. Refere ainda que a aquisição de uma nova 

viatura elétrica representa, neste momento, uma necessidade prioritária, permitindo 

reforçar a eficiência, a sustentabilidade e a qualidade do serviço prestado. A ARL 

solicita, assim, apoio financeiro no valor de €9.000,00, a aplicar na aquisição da 

viatura elétrica destinada ao Serviço de Apoio Domiciliário, cujo custo total ascende 

a €27.500,00. O montante solicitado ao Município representa cerca de 32,73% do 

investimento necessário, contribuindo de forma significativa para assegurar uma 

utilização mais eficiente dos recursos da Instituição e reforçar a capacidade de 

resposta do SAD, garantindo melhores condições de proximidade e qualidade no 

apoio prestado aos seus utentes. A Associação de Reformados de Lordelo apresenta 

os requisitos expressos no artigo 6.º do Regulamento Municipal de Apoio às 

Instituições de Solidariedade Social (n.º 607/2010, de 15 de julho), pelo que, em 

reconhecimento do interesse público deste apoio e considerando que o Município 
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nutre o dever de criar as condições e os meios necessários às instituições para o 

desenvolvimento das suas atividades, submete-se para aprovação da Câmara 

Municipal a atribuição do apoio solicitado, permitindo que a verba de €9.000,00 

(nove mil euros) seja destinada à aquisição de uma viatura elétrica para o Serviço de 

Apoio Domiciliário, ao abrigo do n. 6.º do artigo 9.º do referido Regulamento. A verba 

em apreço será paga mediante validação das faturas que vierem a ser apresentadas 

pela Instituição e conforme informação de cabimento n.º 4577/2026.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO  

 

26. AÇÃO SOCIAL - DELEGAÇÃO DE GUIMARÃES DA CRUZ VERMELHA PORTUGUESA 

- APOIO PARA A ATIVIDADE “FÉRIAS DE GRUPO NA APÚLIA PARA AS PESSOAS EM 

SITUAÇÃO DE SEM-ABRIGO” – Presente a seguinte informação: “A Cruz Vermelha 

Portuguesa – Delegação de Guimarães desenvolve intervenção direta, regular e 

especializada junto de Pessoas em Situação de Sem-Abrigo (PSSA) e em situação de 

elevada vulnerabilidade social, promovendo acompanhamento técnico, 

desenvolvimento pessoal e social, reforço de competências e integração 

comunitária. No desenvolvimento do plano de atividades anual, a Cruz Vermelha 

Portuguesa – Delegação de Guimarães vai realizar a atividade “Férias de Grupo na 

Apúlia para as Pessoas em Situação de Sem-Abrigo”, destinada a 23 utentes 

acompanhados pela equipa técnica, envolvendo ainda 2 elementos da equipa, num 

total de 25 participantes, em regime de pensão completa, no Centro Social João 

Paulo II, na Apúlia, entre 1 e 4 de setembro de 2026. A entidade destaca que: a 

atividade tem impacto direto na qualidade de vida dos participantes, promovendo 

inclusão social, autonomia, convivência, bem-estar físico e emocional; a participação 

dos utentes neste tipo de atividades tem permitido ganhos significativos ao nível da 

autoestima, competências pessoais, motivação, adesão aos projetos individuais de 

intervenção e redução de situações de isolamento; a continuidade desta iniciativa 

exige recursos financeiros adicionais, uma vez que a Delegação enfrenta limitações 

orçamentais que impedem a concretização da atividade, apesar do reconhecimento 

da sua pertinência e dos resultados positivos das edições anteriores. Nestes termos, 

a Cruz Vermelha Portuguesa – Delegação de Guimarães veio solicitar a esta Câmara 

Municipal um apoio financeiro, destinado a suportar os custos da referida atividade, 
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incluindo o transporte dos utentes e da equipa técnica. A Divisão para a Coesão e 

Desenvolvimento Social, por via do seu Núcleo de Planeamento e Intervenção em 

Pessoas em Situação de Sem-Abrigo (NPISA), reconhece a relevância social da 

intervenção desenvolvida pela Delegação, particularmente no apoio especializado a 

pessoas em situação de sem-abrigo, e destaca o impacto direto e comprovado das 

atividades promovidas, que contribuem para a inclusão, autonomia, bem-estar e 

combate ao isolamento social. Reforça-se ainda que o pedido se destina 

exclusivamente à promoção de uma atividade que beneficia residentes no concelho 

de Guimarães, entendendo-se que o apoio municipal é adequado, proporcional e 

alinhado com as prioridades da política social municipal. Assim, e em 

reconhecimento do interesse público da atividade desenvolvida e considerando que 

o Município nutre o dever de criar as condições e os meios necessários às entidades 

que promovem a inclusão e o bem-estar dos residentes no concelho, submete-se 

para aprovação da Câmara Municipal a atribuição de um subsídio, à Cruz Vermelha 

Portuguesa – Delegação de Guimarães, no valor de €2.875,00 (dois mil, oitocentos e 

setenta e cinco euros), destinado à concretização da atividade “Férias de Grupo na 

Apúlia para as Pessoas em Situação de Sem-Abrigo”, bem como a cedência gratuita 

do transporte municipal para assegurar a deslocação à atividade. A Cruz Vermelha 

Portuguesa – Delegação de Guimarães apresenta os requisitos expressos no artigo 

6.º do Regulamento Municipal de Apoio às Instituições de Solidariedade Social (n.º 

607/2010, de 15 de julho). A verba em apreço será paga mediante validação das 

faturas que vierem a ser apresentadas pela Instituição e conforme informação de 

cabimento n.º 4585/2026.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

27. CULTURA - ASSOCIAÇÃO RECREATIVA DA MARCHA GUALTERIANA – 

ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO EXTRAORDINÁRIO – Presente a seguinte informação: 

“Vem a Direção da Associação Artística da Marcha Gualteriana solicitar a atribuição 

de um subsídio extraordinário, em virtude, não apenas do contexto económico atual, 

marcado pela escassez e aumento exponencial do custo de matérias-primas como 

ferro, madeira, tintas, esponja e esferovite, mas por esta edição se revestir de 

carácter especial, uma vez que serão assinalados com carros alegóricos 
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especialmente concebidos o 25º aniversário do Património Mundial, Guimarães 2026 

Capital Verde Europeia e os 120 anos da Marcha Gualteriana. Acresce o custo de 

remuneração de carpinteiros, serralheiros e artistas, que tem superado as previsões 

iniciais devido à escassez de profissionais qualificados. Conjugados, estes fatores 

estão na origem de um desequilíbrio orçamental face ao montante disponibilizado 

pela Oficina, que a Direção procura colmatar com recurso a um subsídio 

extraordinário municipal. Deste modo, no sentido de compensar a Entidade em 

epígrafe pelos acréscimos de encargos, e em reconhecimento do carácter especial 

da próxima edição da Marcha pela coincidência das três efemérides referidas, 

proponho, nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a atribuição, à Associação 

Artística da Marcha Gualteriana, de um subsídio complementar de €30.000,00, 

destinado a comparticipar nos custos de produção da Marcha Gualteriana 2026.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

28. CULTURA - ASSOCIAÇÃO VETERANOS LANCEIROS DE PORTUGAL - 1ª MARCHA 

A CAVALO D. AFONSO HENRIQUES – ATRIBUIÇÃO DE APOIOS – Presente a seguinte 

informação: “Promovida pela Associação Veteranos Lanceiros de Portugal, a 1.ª 

Marcha a Cavalo D. Afonso Henriques pretende assumir-se como o ponto de partida 

de um projeto evolutivo, com continuidade anual entre 2026 e 2028, culminando nas 

comemorações dos 900 anos da Batalha de São Mamede com um evento de 

dimensão histórica, cultural e turística ímpar. Trata-se de um evento histórico, 

cultural e social de grande significado, que pretende homenagear a figura de D. 

Afonso Henriques, fundador de Portugal e Patrono do Exército Português, 

reforçando simultaneamente a ligação entre a história militar nacional e a tradição 

equestre portuguesa. A realização desta marcha, no próximo dia 20 de setembro, 

assume particular relevância por ocorrer a dois anos das comemorações dos 900 

anos da Batalha de São Mamede, episódio decisivo para a afirmação de Portugal 

como nação e profundamente ligado à história de Guimarães. O percurso terá início 

no simbólico Campo de São Mamede, terminando junto à estátua de D. Afonso 

Henriques, com um percurso pelo Centro Histórico. Com o objetivo de reforçar o 

carácter histórico e cerimonial da iniciativa, todos os Cavaleiros participantes serão 
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convidados a apresentar-se com uniformes ou trajes tradicionais de cavalaria, 

evocando a herança militar e equestre portuguesa e contribuindo para a valorização 

simbólica e histórica do evento. Atento o interesse público de que se reveste a 

iniciativa, proponho, nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a atribuição, à Associação 

Veteranos Lanceiros de Portugal, dos seguintes apoios, com vista a comparticipar e 

colaborar na realização da 1ª Marcha a Cavalo D. Afonso Henriques, em 20 de 

setembro próximo: - Subsídio de €2.500,00; - Licenciamento de ocupação do espaço 

público; - Acompanhamento do percurso por parte da Polícia Municipal; - Cedência 

e operação de equipamento de som junto à estátua de D. Afonso Henriques; - Pedido 

de parecer e acompanhamento à PSP relativamente à realização do evento e à gestão 

da circulação durante o percurso, e respetivos custos; - Emissão de edital com 

eventuais condicionalismos de trânsito; - Limpeza do percurso após realização do 

desfile; - Autorização e pagamento do trabalho extraordinário que se vier a revelar 

imprescindível à prestação destes apoios.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

29. CULTURA - REAL IRMANDADE DE NOSSA SENHORA DA CONSOLAÇÃO E SANTOS 

PASSOS - MONUMENTALIZAÇÃO DO LARGO DA REPÚBLICA DO BRASIL - IMAGEM 

PÉTREA DE S. FILIPE - ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO – Presente a seguinte proposta: “A 

Mesa Administrativa da Real Irmandade de Nª Sª da Consolação e Santos Passos vem 

solicitar o apoio financeiro municipal com vista à continuidade da monumentalização 

do Largo da República do Brasil com a instalação de imagens pétreas de Apóstolos. 

O processo visa a colocação, observando a disposição e estilo das 4 imagens já 

existentes, de 6 novas imagens pétreas dos Apóstolos, a saber: Sto. André, São Filipe, 

São Judas Tadeu, São Simão, São Tiago Menor e São Tomé que, acrescentando-se às 

2 imagens existentes na fachada da igreja, completam a totalidade dos 12 Apóstolos. 

Por deliberação tomada em 16 de junho de 2025, a Câmara Municipal deliberou 

atribuir um apoio de €39.600,00 + IVA para custear a instalação, entretanto 

concluída, de imagem pétrea de São Tomé, destinando-se o presente pedido a 

custear a instalação da imagem pétrea de São Filipe, cujo local de implantação 

obrigou, por imposição técnica dos Serviços competentes, à execução de projeto de 
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engenharia civil e consequente empreitada, de modo a salvaguardar a integridade 

estrutural do aqueduto subterrâneo que conduz as águas da Ribeira de Couros 

através do Largo da República do Brasil, com a execução de micro estacas. Deste 

modo, tal como atestam as faturas anexas, a instalação desta Imagem teve um custo 

de €81.998,79 (IVA incluído). Assim, considerando: As atribuições municipais nas 

áreas do património e da cultura, expressas nas alíneas e) e h) do n.º 2 do artigo 23.º 

do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e ainda nas alíneas o) e u), do n.º 

1 do artigo 33.º do mesmo diploma, que preveem que compete à Câmara Municipal 

deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, 

nomeadamente com vista à execução de obras, bem como apoiar atividades de 

natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outras de interesse 

para o Município; - A valorização patrimonial inerente a estas intervenções e o 

inequívoco interesse público de que se revestem, uma vez que se traduzem na 

criação e instalação de novos elementos patrimoniais. Proponho a atribuição, à Real 

Irmandade de Nª Sª da Consolação e Santos Passos, de um subsídio de €81.998,79, 

destinado a custear a continuação da Monumentalização do Largo da República do 

Brasil com a instalação da imagem pétrea de São Filipe, nos termos das faturas 

anexas.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

30. CULTURA - ASSOCIAÇÃO CORAL E CULTURAL DE GUIMARÃES - ACEITAÇÃO DE 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DE SUBSÍDIO ATRIBUÍDO NO ÂMBITO DO IMPACTA – 

Presente a seguinte informação: “Na sua reunião do passado dia 6 de julho, a Câmara 

Municipal deliberou atribuir subsídios no âmbito de IMPACTA a projetos a 

desenvolver no 2º semestre do corrente ano. O Regulamento do IMPACTA dispõe, 

no n.º 1 do artigo 7.º, que, após a deliberação, os candidatos selecionados para 

atribuição de apoios financeiros são notificados para apresentarem, no prazo de 10 

dias úteis, declaração de aceitação do subsídio atribuído conforme modelo tipificado 

no Anexo X. A Associação Coral e Cultural de Guimarães, autora do projeto Quem 

Tem Medo da Flor do Campo? contemplado com um subsídio de €5.000,00, remeteu 

a referida Declaração no 11.º dia após a notificação, em virtude, como alegam, de o 

email com a declaração ter ficado inadvertidamente retido nos rascunhos no último 
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dia do prazo para a sua submissão. Em face da natureza do lapso e do interesse do 

projeto, que motivou a sua seleção para apoio no âmbito da referida deliberação, 

submete-se à consideração do Senhor Presidente e à deliberação da Câmara 

Municipal a aceitação da Declaração de Aceitação do subsídio.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

31. DESPORTO - ASSOCIAÇÃO DE DANÇA BM CREW E ASSOCIAÇÃO FM DANCE 

ACADEMY - APOIO PARA A PARTICIPAÇÃO NA “ALL DANCE EUROPE 2026” – 

Presente a seguinte informação: “A “All Dance Europe 2026”, que se realizou nos 

passados dias 12 e 19 de julho, na Grécia, é uma das maiores competições de dança 

amadora e pré-profissional da Europa. Faz parte do circuito da “All Dance 

International”, que organiza campeonatos continentais e um campeonato mundial, 

reunindo milhares de bailarinos de dezenas de países. O acesso ao “All Dance Europe 

2026” é feito através dos campeonatos nacionais oficiais de cada país. Em Portugal, 

o apuramento acontece no “All Dance Portugal”. A Associação de Dança BM CREW e 

a Associação FM Dance Academy participaram na referida competição, deslocando-

se à Grécia, o que acarretou encargos financeiros avultados, nomeadamente com 

transporte, alojamento e demais despesas de participação. Mais concretamente, a 

Associação de Dança BM CREW apresenta um mapa de custos no valor total de 

€21.424,00, e a Associação FM Dance Academy apresenta um mapa de custos no 

valor total de €14.311,00, pelo que estas duas associações solicitaram a esta Câmara 

Municipal apoio financeiro para ajudar a suportar estas despesas. A participação no 

referido evento constitui uma oportunidade de elevada relevância para a promoção 

do talento desportivo e artístico local, fomentando-se valores como a excelência, o 

espírito de equipa, a dedicação e o intercâmbio cultural entre diferentes países. A 

presença de associações locais no “All Dance Europe 2026” contribui igualmente para 

a projeção e divulgação do nome de Guimarães, reforçando a imagem do concelho 

como promotor do desporto e da formação artística, valorizando-se 

simultaneamente o trabalho desenvolvido pelas associações locais. Neste 

enquadramento, em face do pedido de apoio dirigido ao Município, e considerando 

o inequívoco interesse da participação destas duas associações nesta competição, 

submete-se à consideração superior que a Câmara Municipal delibere atribuir, nos 
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termos da alínea f) do n.º 2 do artigo 23.º e da alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º ambos 

do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, um subsídio no valor de €3.795,00 

(três mil setecentos e noventa e cinco euros) à Associação FM Dance Academy e um 

subsídio no valor de €2.070,00 (dois mil e setenta euros) à Associação de Dança BM 

CREW, destinados a apoiar os custos inerentes às inscrições dos respetivos atletas na 

“All Dance Europe 2026”. A verba em apreço será paga mediante validação das 

faturas que vierem a ser apresentadas pela Associação de Dança BM CREW e pela 

Associação FM Dance Academy, conforme informação de cabimento n.º 

4519/2026.”.  

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

32. DESPORTO - GUIMAGYM - CLUBE DE GINÁSTICA DE GUIMARÃES - APOIO NO 

ÂMBITO DA PUBLICAÇÃO DO LIVRO 10 ANOS DE GUIMAGYM - UMA FAMÍLIA DE 

EMOÇÕES” – Presente a seguinte informação: “O Guimagym – Clube de Ginástica de 

Guimarães é uma associação de direito privado, sem fins lucrativos, fundada a 21 de 

julho de 2016, sendo o primeiro clube de ginástica a integrar o movimento 

associativo vimaranense. Persegue a missão de promover o desenvolvimento 

desportivo da ginástica no concelho de Guimarães, com base num modelo inclusivo 

que abrange formação, recreação, representação e competição, e complementa a 

oferta desportiva de Guimarães ao assumir-se como um clube vocacionado para a 

formação de atletas com foco numa componente assumidamente competitiva. 

Efetivamente, este clube tornou-se como uma referência desportiva na medida em 

que promove, de forma consistente e transversal, a condição física e a qualidade de 

vida, abrangendo aspetos cognitivos, motores, sociais e afetivos, por via de uma 

oferta diversificada e abrangente, quer ao nível dos escalões etários, quer ao nível 

das modalidades e atividades que disponibiliza. Sem prejuízo da sua vertente 

competitiva, o Guimagym, é, acima de tudo, um clube ao serviço da comunidade, o 

que se traduz num investimento substancial em projetos e iniciativas que contribuem 

para a equidade e para a inclusão. Ressalve-se, por outro lado, o compromisso do 

Guimagym com a sustentabilidade, tendo-lhe sido atribuído o selo “Desporto 

Carbono Zero e Pacto Climático” pela Câmara Municipal de Guimarães. Destaca-se, 

igualmente, na organização de eventos nacionais e internacionais de prestígio, bem 
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como na promoção de ações de formação contínua. Recentemente, o clube editou 

um livro, intitulado "10 anos de Guimagym - Uma Família de Emoções”, que foi 

apresentado no passado dia 18 de julho, em jeito de celebração dos seus 10 anos de 

existência, e que deixa um contributo de valor para a história do desporto 

vimaranense, porquanto permite o registo do impacto que o Guimagym tem na 

comunidade local, colocando Guimarães no mapa da ginástica nacional e 

internacional, e perpetuando o legado de um clube que nasceu em Guimarães e que 

hoje é referência nacional em matéria de ginástica. Neste contexto, o Guimagym 

solicitou ao Município um apoio financeiro, com vista a atenuar os custos inerentes 

à edição do aludido livro, no valor total de €5.000,00, conforme mapa de custos em 

anexo. Em face do pedido de apoio dirigido ao Município, considerando o inequívoca 

relevância da referida publicação e constatado o impacto social, desportivo, 

educativo e humanitário da atividade desenvolvida pelo clube no concelho de 

Guimarães, bem como o reconhecimento local e nacional das suas atividades, 

submete-se à consideração superior que a Câmara Municipal delibere atribuir ao 

Guimagym - Clube de Ginástica de Guimarães, nos termos da alínea f) do n.º 2 do 

artigo 23.º e da alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, um subsídio no valor de €3.500,00 (três mil e quinhentos euros). 

A verba em apreço será paga mediante validação das faturas que vierem a ser 

apresentadas pelo Guimagym - Clube de Ginástica de Guimarães, e conforme 

informação de cabimento n.º 4517/2026.”.  

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

33. DESPORTO – VESPA CLUBE DE GUIMARÃES - APOIO NO CONTEXTO DA 

ATIVIDADE “À CONQUISTA DE TAROUCA” – Presente a seguinte informação: “O 

Vespa Clube de Guimarães participou nas comemorações dos 900 anos da Armação 

de Cavaleiro de D. Afonso Henriques, através da realização de uma atividade inscrita 

no Calendário Nacional Vespista 2026, designada “À Conquista de Tarouca”, que 

integrou uma viagem cultural que teve como destinos Tarouca e Lamego, e que 

decorreu nos passados dias 11 e 12 de julho. Esta atividade encerra uma forte 

componente cultural e histórica, associando a paixão pelas Vespas à valorização do 
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património e da identidade dos territórios visitados, contribuindo para a projeção de 

Guimarães junto de dezenas de vespistas provenientes dos mais diversos pontos de 

Portugal e também do estrangeiro. Neste enquadramento, o Vespa Clube de 

Guimarães solicitou ao Município um apoio financeiro para fazer face aos custos com 

a organização da referida atividade, que aportou num total de €5.428,00, conforme 

mapa de custos em anexo. Considerando o inequívoco interesse desta atividade, no 

contexto da promoção de iniciativas de natureza desportiva e recreativa, e também 

da valorização do património local, da sua história e da sua cultura, submete-se à 

consideração superior que a Câmara Municipal delibere atribuir ao Vespa Clube de 

Guimarães, nos termos da alínea f) do n.º 2 do artigo 23.º e da alínea u) do n.º 1 do 

artigo 33.º ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, um subsídio no 

valor de €1.500,00 (mil e quinhentos euros). A verba em apreço será paga mediante 

validação das faturas que vierem a ser apresentadas pelo Vespa Clube de Guimarães, 

e conforme informação de cabimento n.º 4281/26.” 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

34. DIVERSOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE S. SEBASTIÃO- ATRIBUIÇÃO DE 

APOIO – Presente a seguinte informação: “A Fábrica da Igreja Paroquial de São 

Sebastião submeteu à Câmara Municipal de Guimarães um pedido de apoio 

financeiro destinado a complementar o montante necessário para a execução das 

obras de conservação e requalificação do Centro Paroquial de São Sebastião, cujo 

investimento global ascende a aproximadamente €100.000,00, sendo que 

€49.991,89 foram já comparticipados pela Comissão de Coordenação е 

Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR-N). Nestes termos, e em reconhecimento 

do interesse público da intervenção, da relevância do edifício para a comunidade e 

da necessidade de assegurar a preservação e valorização do património edificado 

inserido no Centro Histórico, e considerando que o Município nutre o dever de criar 

as condições e os meios necessários às instituições para o desenvolvimento das suas 

atividades, submete-se para aprovação da Câmara Municipal a atribuição de um 

subsídio, à Fábrica da Igreja Paroquial de São Sebastião, no valor de €15.000,00 

(quinze mil euros), destinado a apoiar a execução da referida obra de conservação e 

substituição das caixilharias. A Fábrica da Igreja Paroquial de São Sebastião apresenta 
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os requisitos expressos ao abrigo da alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro. A verba em apreço será paga mediante validação das 

faturas que vierem a ser apresentadas pela Instituição e conforme informação de 

cabimento n.º 4579/2026.”. 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

35. APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA 

RESULTADO DA DELIBERAÇÃO 

 

 

 

A REUNIÃO TERMINOU ÀS ________ HORAS 

 

ASSINATURAS: 

 

PRESIDENTE: 

______________________________ 
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_______________________________ 
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